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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Ns08712024

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei ne 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: E de L B Neto Cia Ltda.

ENDEREÇo pARA coRRnspoxoÊrcLl: Rua Mandarim, n' 82, Colônia Terra Nova,
Manaus-AM.

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÂo ol ATrvroloB: Rua Mandarim, n" 82, Colônia Terra Nova, nas
coordenadas geográficas 03"00'35,295'S e 60'00'30,299'W (Datum SIRGAS 2000),
Manaus - AM.

FTNALTDADE: Autorizar o depósito de madeira para comercializar madeiras serradas

PorENcrALPoLuroon/DEcmoloon: Pequeno Ponro: Pequeno

PRAzo DE vALTDADE DESTA LtcENÇA: 02 ANos.

Atenção:
. Estâ licença é compostâ dc 2l restrições e/ou condições corstântes no verso, cujo não

cumprimento/stetrdimento sujcitará a suâ iovalidsçâo e/ou rs penalidrdes previstas em normas.
. Esta licençâ nâo comprova nem substitüi o docume[to de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licerça deve permaoecer ne localizsçâo da atividade e erposti de forma visível (frente e verso),
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Rf,STRIÇÔf,S E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 087/2024

L O pedido de licenciaÍnento e a Íespectiva çoncesseo da mesma, só teÍá validade quando publicada Diário OÍicial do Eslado.
peÍiódico Íegionsl locsl ou local de grarúe circula{âo, em meio cletIônico de comüicação mantido pelo IPAAM. ou nos
murais das PÍelêiturss e Câmarâs Municipais, conforme aí.24. da Lei no-1.785 de 24 d€julho de 2012;

2. Identificar a Área do empÍaandimenlo com plscs. coífoÍme modeto IPAAM.
3. À solicitação da Íenovaçeo da Licença Ambicntal d€veú ser r€querida num pÍarzo mínimo de 120 dirt. ântes do

vêncimento. confoÍme art.23, dâ Lei n'.3.7t5 de 24 dejulho de 2012;
4. A presenle Licença cstá sendo concedida com base nas infoÍmações constantes no procalt«) í'.020200/2023-J0.
5. Tods e qualquer modificrÉo i0§oduzidr 0o proj.to âÉs â emissão ds Licençâ iÍhplicârá n. su! âutomáticâ invalidsção.

devendo s€Í solicitôdâ nova Licençâ, com ônus pârâ o interessado.
6. Esla Licença é válid8 apenas para s locdi2!çào, atividade e finalidade constante nô mesma, dcvendo o interessâdo requerer

ao IPÁÁM nova Liceoça quando houver mudânça dê quâlqueÍ um destes itens.
7. Esla Licença não dispensa e nem substitui nenhum documenlo exitido pela Ledslaçào FedeÍâ!, Estâdual e Municipal.
t. CumpriÍ com ss medidas d€ minimização dos impactos descritos no Projeto de Implantaçao.
9. O srmazcnamento lemporário dos Í€siduos do empÍcendimeíto devcnÁ ser Íeálizldo em loaâl lpÍoprisdo e destinados.

confoÍme Pleno de Gerencismento de Reslduos Sólidos Industriais - PGRSI aprovado p.lo IPAAM. até que s€js Íealizada a

dêslinaçtro dos mesmos.
10. E pÍoibido o lançsmento de r€síduôs in natuÍs. por tempo indet€rminado. e sua queima a céu abeÍo ou em ÍEcipientes.

inslalâções e equipsmentos nao licenciados psra essâ finalidad€ ou em desacoÍdo com o pÍojeto sprovado.
l L Adotar o sist€ma eleúôlico de controle de pÍodutos florestais (sistema DOF) Fiaro a entrada e salda de mâtéria prima

florestal, inclusive os Írsidüos industÍiais (exceto serÍagem). infoÍÍnândo ainda: a) a conveÍsào de produtos florcíâis por
meio do processamento industÍi&l ou pÍocesso semimecsnizado, respeitando os limites máximos de coeficiente d€
Íendimenlo volumétrico; b) a desrinaçAo final para opeÍações que Íesültsm na ssida do produlo floÍestal do íluxo de
controle, medisnt€ a slra uliliz!ção ou aplic!Éo final. ou pela úansformação em produto acabado psra efeito de atualização
contibil junro ao Sislcma DOF.

12. Qualqu€r pessoa, fisicâ ou juridicá" que exploÍ€. industÍialize. benelicie, utilize e çonsuma produtos e subpÍodutos florestais
€stá obÍigado a comprovaÍ a legalidsde de sua oaigem (Aí. l0 d8 Lei 2.416/9ó) devendo manteÍ em üquivo na empÍesa o
romaneio dos produtos, DOF e Ícspectivas Notas Fiscais, f,lém de manter a matéris priÍna organizâda por tipo e especie.
objelivsndo e rastresbilidade e coífeÍêncfu durante a! opersções d€ monilorünento e fiscalizaÉo de forma a permitiÍ o
lasEeamento dâ madcim desde a sua localizaçÀo na floÍcsta.

13. O volume ffsico dos pmdüos íloÍestâis contsbilizados no Pátio deve ser uma repÍesentação fiel do saldo no saslem&
devcndo o usufuio realiàr o conrolc e manteÍ atualizsdo os seus estoques diariamenlc. sendo a admilids vâriação d€ até

ioozo ldez por cento; do volüme total em estoque ou em caÍgâ! estÀndo o usúrio sujeito às sanções pÍevistas m legislaçâo
Âmbienlll em csso de descoÍformidâde entre os saldos contâbilizsdos e âs quantidades dos estoques fisicos exislentes.

14. Eventuais divergências contáb€is, ilclusive provenientes de perdas rcsiduais em tÍrnspoí€ ou armazenagem. ir&êndios.
intemÉries e ouüas, deveÍeo seÍ imedialamente informâdos ao óÍgâo ambientâl competente que, medianle análise do
mérilo, pÍomoveÍá os devidos ajustes adminisaativos, sem prejuizo de eventulis sançõcs administÍativas cabiveis. em caso
d€ ómprovada conduta ilregulrr por paÍe do usuário.

15. MalleÍ atualizrdas diariamente ss tabelas de romaneio, apresentôndo-as ros órgaos ambientais competenles duÍante as

visloriÀs léctricás e fisc{lizações.
16, Deverào conslsr no romaneio no minimo. produto, nome vulgaÍ, espécie, espessura. largura, comprimento. númeÍo de

peças. volume mélodo métrico)
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DeveÍto, obrigstoÍiameúlc, rc-ompaihar o traúpoÍtc dos pÍodúos o DOF, Nota Fiscal e o rotnáreio para colfêÍêíciÂ pêlo
destinatário, bcm como dc equip€s de fiscâlizaçào.
A çntrada ou srih de maléria prirna do cmprecndim6to cujo EsnsporE s€ja considerrdo econômicâ ou logisticdÍeaIe
irviávcl deve.á ser devid.meDte justiÍicads.
Indicios da comcrcillizaçio irÍcgulf,r de créditos no sistema DOF constâtrdôs poÍ meio de acompaíhünento do sislemg
DOF, monitommÊnlo Íemoto ou de vistoriôs/fiscalizaçIo podsm ac€ÍrctaÍ ía suspcnseo do pátio-
CoÍfumados os indicios de coÍneraiâlüaçào iÍÍêguhÍ de céditos no siíema DOF sêaá p,oc.dido o csncclsmenlo da
Liceíçá Ambienlal Unicá - LAU.
O dctentoÍ e o responsável técnico do cmpaeendimento se sujcitrm às ssnções âdmiristrativos na Írcdida de su!
culpâbilid.de.
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